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resumo
Estudo qualitativo que analisou, na pers-
pectiva de docentes, se o ensino da saúde 
da criança incorpora o princípio da integra-
lidade na formação de enfermeiros. Parti-
ciparam do estudo 16 docentes envolvidos 
no ensino da saúde da criança em oito 
cursos de graduação. Coletou-se dados por 
entrevistas submetidas à análise de conte-
údo do tipo temática. Na teoria, o ensino 
incorpora a integralidade, pois tem como 
base o perfil epidemiológico infantil, polí-
ticas e programas de atenção à criança e 
inclui ações de promoção/prevenção/rea-
bilitação na atenção básica, hospitalar, cre-
ches e pré-escolas. Apesar da concepção 
ampliada do processo saúde-doença, que 
possibilita compreender a criança inserida 
em família e comunidade, há contradição 
entre o que se propõe e o que se efetiva na 
prática, pois o ensino é fragmentado, sem 
integração entre disciplinas, teoria disso-
ciada da prática e ensino prático pontual 
que comprometem a incorporação da in-
tegralidade no ensino da saúde da criança.
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Abstract
This qualitative study analyzed, from the 
teacher’s perspective, if the principle of 
comprehensiveness is included in child 
healthcare teaching in nursing education. 
The participants were 16 teachers involved 
in teaching child healthcare in eight un-
dergraduate nursing programs. Data col-
lection was performed through interviews 
that were submitted to thematic content 
analysis. The theory in teaching incorpo-
rates comprehensive care, as it is based 
on children’s epidemiological profile, child 
healthcare policies and programs, and 
included interventions for the promo-
tion/prevention/rehabilitation in primary 
health care, hospitals, daycare centers 
and preschools. The comprehensive con-
ception of health-disease process allows 
for understanding the child within his/her 
family and community. However, a contra-
diction exists between what is proposed 
and what is practiced, because the teach-
ing is fragmented, without any integration 
among disciplines, with theory dissociated 
from practice, and isolated practical teach-
ing that compromises the incorporation 
of the principle of comprehensiveness in 
child healthcare teaching

descriptors 
Education, nursing 
Comprehensive Health Care
Child health 
Pediatric nursing

Resumen 
Estudio cualitativo que analizó si la en-
señanza de la salud infantil incorpora el 
principio de la integralidad en la forma-
ción en enfermería, desde la perspectiva 
de docentes. Participaron en el estudio 
16 docentes involucrados en la enseñan-
za de la salud infantil en ocho cursos de 
pregrado. Los datos fueron recolectados 
por medio de entrevistas y  sometidos a 
análisis de contenido temático. En teoría, 
la enseñanza incorpora la integralidad, 
pues tiene como base el perfil epidemio-
lógico infantil, las políticas y los programas 
de atención al niño e incluye acciones de 
promoción/prevención/rehabilitación en 
atención primaria, hospitales, guarde-
rías y centros preescolares. A pesar de la 
concepción ampliada del proceso salud-
enfermedad, que permite comprender al 
niño inserto en su familia y comunidad, 
hay contradicción entre lo que se propo-
ne y lo que efectivamente se realiza en la 
práctica, pues se evidenció una enseñanza 
fragmentada, sin integración entre las dis-
ciplinas, con la teoría disociada de la prác-
tica y una enseñanza práctica puntual que 
comprometen la incorporación del princi-
pio de la integralidad.

descriptores 
Educación en enfermería
Atención Integral de Salud
Salud del niño 
Enfermería pediátrica
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Introdução

A formação do profissional de saúde constitui um 
desafio para a transformação das práticas e melhoria da 
saúde da população, especialmente com o processo de 
implantação do Sistema Único de Saúde (SUS) no Brasil, 
que trouxe o desafio de redirecionar as práticas de enfer-
magem e o ensino para o atendimento integral à saúde. 
Para atuar nesse cenário é preciso preparar profissionais 
que sejam sensíveis às necessidades da população(1), que 
incorporem em sua prática, as dimensões biopsicossociais 
e as ações de promoção, proteção, recuperação e reabili-
tação, garantindo a continuidade da atenção nos distintos 
níveis de complexidade, articuladas a um conjunto de po-
líticas, mediante ação intersetorial(2). 

A integralidade é um princípio norteador do SUS, ex-
presso como conjunto de ações e serviços preventivos 
e curativos, articulados e contínuos em todos os níveis 
de complexidade do sistema(3). Contudo, diferentes sen-
tidos e significados têm sido atribuídos a esse princípio, 
conferindo-lhe uma noção polissêmica. Para estudioso do 
tema, o termo expressa uma bandeira de luta e indica ca-
racterísticas desejáveis do sistema de saúde e das práticas 
profissionais, compondo três grandes conjuntos de senti-
dos: o primeiro refere-se às respostas governamentais às 
necessidades de saúde em forma de políticas no sentido 
de articular ações de alcance preventivo com as assisten-
ciais; o segundo envolve o sistema de saúde e o modo de 
organização dos serviços; e o terceiro as práticas de saúde 
dos profissionais(4). 

O sistema hegemônico de atenção à saúde, no entan-
to, centra-se na doença, na assistência individual, curati-
va, hospitalar, especializada e restrita às queixas, que se 
distancia da noção de integralidade. Ainda hoje esse mo-
delo biomédico predomina no ensino da saúde, e o cui-
dado atrela-se ao órgão doente, em detrimento da abor-
dagem do sujeito em sua singularidade(5), influenciando 
sobremaneira a formação dos profissionais de saúde. 
Assim, apesar das críticas, a concepção hegemônica do 
ensino é centrada em conteúdos, organizada de maneira 
compartimentada e isolada, fragmentando os indivíduos 
em especialidades da clínica(6).

Historicamente o ensino da enfermagem pediátrica 
também se fundamenta na patologia e nos procedimen-
tos técnico-operacionais para atender a criança hospita-
lizada(7), apesar da proposta da integralidade constar das 
orientações das diretrizes curriculares nacionais para o 
ensino de graduação em enfermagem no país e as polí-
ticas de atenção à criança apresentarem uma filosofia de 
atenção mais integral.

Assistência integral à saúde da criança é assisti-la em 
sua totalidade, como um ser em crescimento e desen-
volvimento, cujo processo saúde-doença é determinado 
socialmente e, portanto, com as condições de vida e o 
contexto familiar interferindo no perfil epidemiológico; 
dessa forma, a criança deve ser assistida em seus aspectos 

biopsicossociais, com vínculo entre família, profissionais, 
instituição que presta assistência e comunidade(8). 

Tal abordagem, no entanto, ainda está longe de ser al-
cançada na prática profissional, devido à fragilidade e frag-
mentação das ações implementadas pelos profissionais na 
rede de serviços(9-12). Contudo, há evidências de que os pla-
nos de ensino da saúde da criança incorporam o princípio 
da integralidade na formação dos enfermeiros(13).

Assim, a necessidade de se formar profissionais que 
incorporem a integralidade em suas práticas justifica o 
desenvolvimento deste estudo que teve como objetivo 
analisar, na perspectiva de docentes, se o ensino da saúde 
da criança incorpora o princípio da integralidade na for-
mação de enfermeiros. 

MÉTODO

Investigação de natureza descritiva, de abordagem 
qualitativa, desenvolvida em oito instituições públicas que 
oferecem curso de graduação em enfermagem. A amos-
tra foi intencional, sendo escolhidas as regiões brasilei-
ras com maior número de cursos de graduação (Sudeste 
e Nordeste) e quatro estados (São Paulo, Rio de Janeiro, 
Bahia e Pernambuco) com as escolas públicas (quatro 
federais e quatro estaduais) mais tradicionais e com pro-
dução técnico-científica de destaque na área da enferma-
gem. Participaram do estudo, 16 docentes indicados pela 
coordenação dos cursos. Foram incluídos apenas docen-
tes enfermeiros do quadro permanente das instituições, 
envolvidos no ensino da saúde da criança, na atenção bá-
sica ou hospitalar. 

Os dados foram coletados por meio de entrevistas 
semiestruturadas, gravadas, realizadas nas instituições 
de origem dos docentes, no período de agosto de 2010 
a março de 2011. Após transcrição, as entrevistas foram 
submetidas à análise de conteúdo do tipo temática, de-
senvolvida em três fases: pré-análise, seleção das unida-
des de análise e processo de categorização(14). Para tanto, 
as entrevistas foram lidas sucessivas vezes para apreensão 
do sentido expresso no conteúdo e a identificação dos te-
mas emergentes. Em seguida procedeu-se à organização, 
interpretação e análise desses temas com os respectivos 
trechos das falas reveladoras dos sentidos e percepções 
dos docentes quanto à integralidade no ensino da saúde 
da criança, tendo como categoria analítica o referencial 
teórico da integralidade. 

O estudo atendeu aos requisitos propostos pela Reso-
lução 196/96 do Conselho Nacional de Saúde e foi aprova-
do por dois Comitês de Ética em Pesquisa (protocolos nº 
892/2010 e nº 087/2010).

RESULTADOS

A análise temática permitiu identificar duas categorias: 
elementos que aproximam o ensino da saúde da criança do 
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princípio da integralidade e elementos que distanciam o en-
sino da saúde da criança do princípio da integralidade.

Elementos que aproximam o ensino da saúde da criança 
do princípio da integralidade

Para todos os docentes entrevistados, atenção inte-
gral no ensino da saúde da criança significa vinculá-la ao 
contexto familiar e social mais amplo. Apreendeu-se das 
falas, uma concepção de integralidade para além dos as-
pectos biológicos, que olha a criança na sua totalidade e 
considera os determinantes sociais da saúde. 

Atenção integral é ver a criança (...) dentro do contexto da 
família e dentro do contexto social da comunidade. A gente 
trabalha o tempo todo com eles esse tipo de raciocínio. Se 
a criança apresenta, por exemplo, alguma queixa, todo o 
contexto, domicílio, sociedade onde ela vive, a família pre-
cisa ser visto e não apenas aquele problema respiratório 
(...) porque essas situações não são só individuais, mas 
familiares, de moradia de situação da coletividade (E1).

O que está acontecendo com esta criança que está ten-
do tantas re-internações? O que acontece na casa dela? 
Talvez seja muito mais voltado para família do que para a 
comunidade (...) se é uma criança que fica em creche, a 
gente vai se preocupar com o que está acontecendo. Se 
for uma criança ‘chiadora’, o que é que acontece na cre-
che ou na casa dela que favorece isso (E11). 

Outro depoimento destacou a importância da visita 
domiciliar como estratégia para o desenvolvimento do en-
sino da integralidade, pois aproxima o aluno da realidade 
social da criança:

na visita domiciliar a crianças, [o aluno vai] ver o domicílio, 
a inserção da família, como trabalham (...), a gente discu-
te os casos, faz anotações e quando necessário, eu passo 
o caso para as equipes(E9).

Para os docentes, o conteúdo teórico do ensino da saú-
de da criança tem como base as políticas públicas volta-
das à infância (respostas governamentais às necessidades 
de saúde da criança), entre elas o Programa de Atenção 
Integral a Saúde da Criança (PAISC), a estratégia Atenção 
Integrada às Doenças Prevalentes na Infância (AIDPI), a 
Agenda de Compromissos para a Saúde Integral da Crian-
ça e Redução da Mortalidade Infantil, além de contemplar 
também o perfil epidemiológico infantil nacional e local:

nosso bloco teórico trabalha primeiro os indicadores de 
morbimortalidade, depois as políticas públicas, o PAISC, 
as linhas da Agenda, da Humanização do parto e nasci-
mento (E15).

os alunos veem conteúdos que a gente pensa que estão 
de acordo com o nosso perfil epidemiológico, ensinamos 
diarréia, desnutrição e anemia (E6).

No que se refere à integração das ações de promoção, 
proteção, recuperação e reabilitação da saúde, os de-
poimentos mostraram que o ensino da saúde da criança 
contempla a atenção básica e a rede hospitalar. Também 

houve destaque para o ensino prático em outros contex-
tos de cuidado à criança como creches e pré-escolas que 
oportunizam o aprendizado das ações de promoção da 
saúde e prevenção de doenças:

O segundo ano do curso é todo voltado para a promo-
ção de saúde e a prevenção, toda prática é no contexto 
extra-hospitalar e eles vão à unidade básica. Eles fazem 
atividades também em escolas de educação infantil ou 
creche [onde] fazem (...) avaliação e promoção do desen-
volvimento infantil (E1).

Houve falas que indicaram a existência de iniciativas pa-
ra efetivar a integração de conteúdos teóricos e práticos das 
disciplinas de saúde da criança na busca da integralidade:

A idéia é integrar uma professora da saúde da mulher com 
outra da saúde da criança, porque na verdade, não conse-
guem trabalhar separadas. É o momento em que se traba-
lha mãe e bebê e (...) a família. Então, dentro do princípio 
da integralidade não é mais possível trabalhar [só criança 
ou mulher] sem o binômio (E13).

A proposta de currículo integrado nos conteúdos e na 
prática das disciplinas mostrou que os momentos que con-
seguiram integrar diferentes áreas de conhecimento foram 
positivos, porém depende-se do desejo do professor: 

Na saúde da criança, a gente ainda consegue fazer uma 
integração com a saúde da mulher, em alguns conteúdos, 
por exemplo, a questão do aleitamento materno, a gente 
traz o pessoal da saúde da mulher (...) e a gente [entra] 
com o da criança. Os momentos que a gente conseguiu 
fazer isso foram muito positivos, mas (...) é esporádico, 
depende do desejo do professor (E16).

Elementos que distanciam o ensino da saúde da criança 
do princípio da integralidade

Na perspectiva dos docentes entrevistados, a inserção 
de conteúdos em várias disciplinas conduz à fragmenta-
ção e não favorece a incorporação do princípio da inte-
gralidade no ensino da saúde da criança. Uma fala eviden-
ciou, por exemplo, que o ensino da atenção básica é bem 
distinto, bem separado da área hospitalar, de forma que 
docentes da atenção básica não mantêm nenhum contato 
com a área hospitalar:

A gente ainda vê muita fragmentação (...), a gente abor-
da a parte de prevenção de tais doenças (...) e vocês na 
parte hospitalar abordam tal cuidado, eu não vejo uma co-
nexão, interseção de conversas ou mesmo decisões para 
que haja essa integralidade (E2).

Saúde da Mulher, Criança e Adolescente I, a área de 
ensino é atenção básica. Saúde da Mulher, Criança e 
Adolescente II na área hospitalar. É bem distinto, bem 
separado (...). A área hospitalar nós não temos nenhum 
contato (E5).

A falta de diálogo entre docentes das áreas leva a re-
petição de conteúdos como mostra a fala a seguir:
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Por exemplo, na prática de alojamento era onde eles [os 
alunos] mais apontavam que tinha a coisa repetida, porque 
quando eles faziam prática no alojamento conjunto na disci-
plina da mulher, no sexto semestre, e vinham para a prática 
da criança no sétimo semestre, eles diziam que no aloja-
mento conjunto também davam assistência à criança (E4).

A repetição dos conteúdos reitera a fragilidade da arti-
culação entre os docentes das disciplinas, por vaidade ou 
por medo de perder espaço:

E outra coisa que os alunos colocam também é a ques-
tão: Ah! Já vi isso em determinada disciplina, já vi isso na 
subárea tal (...). Acho que a gente ainda não conseguiu 
avançar nesse sentido, não sei se é por questão de vai-
dade, porque quando a gente integra, a gente perde um 
pouco de espaço (E16).

Os discursos evidenciaram que ainda persiste a se-
qüência clássica teoria/prática, em que o ensino da saúde 
da criança compreende primeiro um bloco teórico e de-
pois a inserção dos alunos na prática:

Em geral vem primeiro o conteúdo teórico e depois eles 
vão para a prática. A gente faz também alguns exercícios, 
eles fazem prova antes, tem laboratório, antes (...). E de-
pois eles vão para os estágios (E11).

Eles têm num mês, só aula teórica, e depois vão para a 
prática (E2).

Ainda em relação ao ensino teórico e prático, desta-
cou-se que nem sempre é possível vivenciar na prática 
todo o conteúdo visto no bloco teórico, pois algumas ex-
periências podem não ocorrer nos dias das aulas práticas 
programadas nos campos:

Tudo que é dado na teoria, a gente trabalha com eles [na 
prática], a não ser os agravos de saúde, [pois] pode não 
chegar criança com aquele [problema em questão] (E1).

Os docentes apontaram também a referência e con-
trarreferência como necessárias para garantir a continui-
dade da atenção à saúde da criança, porém a falta de inte-
gração entre os serviços de saúde fica evidente nas falas, 
indicando esse como um aspecto que dificulta a continui-
dade da atenção e também interfere no ensino:

Agora, discutir a integralidade do atendimento à criança, 
por vezes, para nós [no ensino] da atenção primária, é di-
fícil. Isso porque a referência para outros níveis não está 
organizado (E12).

Além disso, os docentes demonstraram preocupação 
com o tempo que os alunos permanecem nos campos de 
prática. O depoimento a seguir destaca a prática como 
pontual, o que dificulta a inserção do aluno no cotidiano 
da unidade de saúde e compromete a integração do aluno 
com o cotidiano dos serviços de saúde:

A nossa prática é muito pontual. (...) A gente tem quatro 
dias de prática, nesses quatro dias os grupos vão circu-
lando, então, na verdade, eles têm uma aula prática cada 

manhã por cada cenário, que é pouco. (...) Então, ele não 
tem aquele tempo de viver o cotidiano da unidade de saú-
de (...) (E15).

DISCUSSÃO 

Os depoimentos evidenciaram aproximação do ensino 
da saúde da criança à integralidade da atenção, nos aspec-
tos concernentes aos conteúdos ministrados, os quais são 
orientados pelas políticas de atenção à saúde infantil tais 
como PAISC, estratégia AIDPI, Agenda de Compromissos 
para a Saúde Integral da Criança e Redução da Mortalida-
de Infantil e também pelo perfil epidemiológico nacional 
e local, com ensino da assistência às doenças prevalentes 
na infância (diarréia, desnutrição, anemias e infecções 
respiratórias agudas). 

Além disso, procura-se preparar o enfermeiro para 
compreender a criança inserida em seu contexto familiar 
e social, pois para a totalidade dos docentes, a atenção in-
tegral à saúde da criança significava vinculá-la ao contex-
to familiar e social mais amplo, determinantes sociais da 
saúde. Assim, apreendeu-se das falas, uma concepção de 
integralidade que ultrapassa os aspectos biológicos, que 
olha a criança em sua totalidade e considera os determi-
nantes sociais, indicando que nesse aspecto, o ensino da 
saúde da criança incorpora o princípio da integralidade na 
formação dos enfermeiros, da mesma forma que consta-
tado em estudo realizado com docentes de um curso de 
graduação em enfermagem do estado de Goiás(15).

Esse posicionamento crítico-reflexivo que demonstra 
preocupação em relacionar o cuidado de enfermagem aos 
determinantes sociais do processo saúde-doença, precisa, 
contudo, ser consolidado na formação do profissional. Pa-
ra tanto, o ensino deve levar o aluno a compreender que 
os eventos de adoecimento não são apenas biológicos, e o 
foco das práticas de saúde não deve ser a doença e sim os 
indivíduos e sua história pessoal e coletiva(1,15). Nesse con-
texto, a estratégia da visita domiciliar aproxima o aluno 
da realidade social e amplia a possibilidade de observar o 
indivíduo como um todo, inserido em sua realidade, con-
tribuindo para consolidar seu aprendizado. 

Não se avaliou como ocorre a relação professor-aluno 
no contexto da prática, porém para que a formação do en-
fermeiro seja alicerçada no princípio da integralidade, é 
fundamental que a prática do docente também incorpore 
este princípio na prestação do cuidado. Do ponto de vista 
de acadêmicos de enfermagem, alguns professores de-
monstram na prática o que ensinam na teoria, e ‘somen-
te vendo o empenho e a preocupação do docente com o 
usuário, fazendo o melhor, prestando um cuidado huma-
nizado e integral, é que o aluno pode aprender e incorpo-
rar a integralidade em sua prática’(16).

Os resultados mostraram também que conteúdos con-
templavam ações em todos os níveis de atenção de acor-
do com o referencial de integralidade adotado. O ensino 
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prático era realizado na atenção básica, na área hospitalar 
e em outros contextos de cuidado, como creches, pré-
escolas e escolas, oportunizando o aluno a desenvolver 
ações de promoção,  prevenção e atenção à criança doen-
te nos diferentes níveis de complexidade do sistema, ca-
racterística desejável para que o princípio da integralidade 
seja incorporado na formação dos enfermeiros. 

Apesar de o ensino prático distribuir-se nos diversos ní-
veis de atenção do SUS, o que favorece a incorporação do 
princípio da integralidade, a realidade dos campos de prá-
tica, sem uma rede integrada de assistência, dificultava o 
efetivo ensino da integralidade no que se refere à garantia 
da continuidade da atenção, de forma a possibilitar o aten-
dimento integral às necessidades de saúde apresentadas 
pelas crianças. Estudo que avaliou o trabalho do enfermei-
ro no processo de alta hospitalar da criança demonstrou 
ausência de articulação entre a atenção hospitalar e básica, 
evidenciando a dificuldade da prática da integralidade(17).

Por sua vez, a realização da prática em diferentes con-
textos, vinculados à realidade, como evidenciaram os re-
sultados e mais que isso, promove o trabalho em equipe e 
a integração dos futuros profissionais à realidade dos ser-
viços(1). Contudo, a maioria dos docentes considerou insu-
ficiente o tempo de permanência dos alunos nos campos 
de prática e também manifestou preocupação em relação 
à inserção pontual, que não permite ao aluno vivenciar o 
cotidiano dos serviços, nem propor intervenções construí-
das em parceria com o serviço, fundamentais para a efeti-
vação da integralidade.

De fato, estudo que analisou a integralidade do cuida-
do segundo as concepções e práticas de docentes revelou 
que o ensino de enfermagem, com práticas pedagógicas 
pontuais, verticalizadas, uniprofissionais e desarticuladas 
do contexto social, dificulta a construção da integralidade 
e a formação de sujeitos com capacidade crítica e reflexi-
va para atuar nos espaços sociais e transformar a organi-
zação das práticas(15). 

No que toca à distribuição do ensino da saúde da 
criança no currículo, constatou-se que os conteúdos eram 
abordados de forma fragmentada em diversas disciplinas, 
com pouca articulação e compartimentados em blocos te-
óricos e práticos, o que compromete a apreensão da to-
talidade no atendimento à criança e consequentemente 
distancia a incorporação do princípio da integralidade na 
formação dos enfermeiros. 

Nesse aspecto, um docente destacou que o ensino na 
atenção básica era totalmente distinto do ensino na área 
hospitalar, sem contato entre os docentes. A repetição de 
conteúdos, várias vezes referida, evidencia a fragilidade 
da articulação entre os docentes, justificada por vaidade 
e medo de perder espaço como justificativa para a não 
integração. Nesse sentido, o que se observa é que cada 
disciplina é responsável por ministrar determinado con-
teúdo, o que impossibilita, na maioria vezes, o exercício 
da conexão entre os conhecimentos por parte dos alunos. 

Disciplinas pensadas de modo compartimentalizado se 
constroem a partir de um paradigma reducionista e frag-
mentado que leva a uma visão reduzida e recortada de 
determinada temática, o que impacta no perfil do profis-
sional de saúde em formação e se reflete nas suas práticas 
de atenção à saúde(18).

Essa organização tradicional das universidades, com ba-
se em disciplinas isoladas que leva à fragmentação e induz 
a repetição de conteúdos, como constatado no presente 
estudo, pode ser parcialmente justificada pela história dos 
currículos de enfermagem no Brasil e pela formação acadê-
mica dos docentes deste estudo em tais currículos(19). Além 
disso, é importante lembrar que os currículos da área da 
saúde tiveram como base as recomendações do Relatório 
Flexner, que na década de 1940 representava o modelo de 
educação para a área da saúde, com foco no biológico, na 
especialização e na assistência hospitalar(20).

Estudo que analisou a integralidade no processo de 
formação de enfermeiros comprova, no entanto, que na 
perspectiva dos alunos, a compreensão da integralida-
de atrela-se à articulação entre as disciplinas estudadas 
durante seu processo de formação, e se referia à neces-
sidade de relacionar os vários conhecimentos estudados 
ao longo da graduação(21). Análise da incorporação da 
estratégia AIDPI na prática profissional de egressos de 
enfermagem também evidenciou que a falta de integra-
ção entre as disciplinas levava o aluno a não fazer links 
importantes para a compreensão do todo(22). A dissemi-
nação do conhecimento fragmentado, centrado em con-
teúdos, mesmo em curso de graduação com disciplinas 
integradoras também foi destacada por acadêmicos de 
enfermagem como prejudicial à aplicação do princípio da 
integralidade no processo de formação do enfermeiro(16). 
Dessa forma, os resultados evidenciaram como desafio, a 
desconstrução do ensino fragmentado(1), para a incorpo-
ração da integralidade no ensino da saúde da criança na 
graduação em enfermagem. 

Outro aspecto que distancia o ensino do princípio da 
integralidade é que a inserção do aluno nas práticas ocor-
re apenas após o ensino teórico, indicando que o campo 
é usado para a prática dos conhecimentos teóricos, e não 
como meio para que o aluno tenha vivências, experiên-
cias e assim adquira habilidades para atuar na atenção à 
saúde da criança. 

A integração teoria-prática é fundamental para a 
aprendizagem, mas precisa ocorrer na prática e não se 
deve ir a ela para comprovar o padrão estabelecido pela 
teoria. Para enfrentar esse desafio, as ações pedagógicas 
devem manter o equilíbrio entre teoria e prática para a 
construção das competências, estimulando docentes e 
discentes à busca de novos conhecimentos em resposta 
às questões colocadas pela prática. Essas ações apontam 
para o princípio de que o aprender começa do fazer, pa-
ra poder saber fazer e ser capaz de refazer. Assim, a for-
mação deve preparar os sujeitos com vistas a aprender a 
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fazer a partir das experiências vivenciadas, para o enfren-
tamento das novas demandas da sociedade e para trans-
formar a realidade(15). 

Pesquisa que analisou a relação docente-discente em 
enfermagem e problemas na formação para o SUS con-
firmou que além da fragmentação do conteúdo em disci-
plinas, a dicotomia entre teoria e prática contribuía para 
distanciar a inserção da integralidade no ensino(23). Assim, 
alunos explicitaram a necessidade de reorganização do 
curso por acreditar que aprender fazendo é o caminho 
para romper com o ensino centrado em conteúdos teóri-
cos, articulado de maneira incoerente com a prática e com 
pouca participação dos alunos(23). 

Nesse contexto, destaca-se também que o princípio 
da integralidade é construído no cotidiano da relação 
estabelecida no processo de formação, e na ótica dos 
acadêmicos, a integralidade deve permear a relação pro-
fessor-aluno, da mesma forma que o usuário do sistema 
de saúde deve ser considerado como um todo, inserido 
em um contexto social, político e econômico e não frag-
mentado em partes. Dessa forma, o aluno também deve 
ser respeitado como sujeito de um processo educativo 
que prime pela abertura de diálogo e se aproxime de sua 
realidade, que considere sua história de vida, suas an-
gústias e sentimentos(16). 

É necessário, pois, repensar formas de integração 
entre os espaços dos serviços e os espaços acadêmi-
cos que levam à reflexão, tanto do ensinar, quanto do 
aprender a fazer e fazer. Espera-se que cada vez mais os 
alunos se aproximem dos reais espaços da prática para 
que realmente possam contribuir para a transformação 
das práticas e melhoria da saúde da população infantil. 
Para tanto, há que se rever o ensino que só possibilita o 
atendimento pontual e fragmentado dos problemas de 
saúde(24). A integração ensino-serviço apresenta-se como 
um ideal a ser perseguido quando se propõe construir 
um currículo integrado, em que teoria e prática precisam 
ser indissociáveis(25). 

Tal integração não é tarefa fácil, como se observou nos 
relatos do presente estudo, de forma que ainda se convive 
com a necessidade de se transformar conceitos e práticas 
que orientam o processo de formação de profissionais de 
saúde, considerando que a integralidade da atenção deve 

compor tanto o ensino quanto o campo das práticas(6). 
Nesse contexto, os resultados deste estudo evidenciaram 
que a formação dos enfermeiros na perspectiva da inte-
gralidade da atenção à saúde da criança ainda representa 
um desafio. 

CONCLUSÃO

Este estudo se propôs a analisar a incorporação do 
princípio da integralidade no ensino da saúde da criança na 
graduação em enfermagem, na perspectiva de docentes. 

Os resultados mostraram aproximações e distancia-
mentos do ensino da saúde da criança com a integralidade. 
Nos aspectos concernentes aos conteúdos teóricos, o en-
sino da saúde da criança incorpora o princípio da integrali-
dade na formação dos enfermeiros, pois têm como base as 
políticas e programas de atenção à criança, inclui ações de 
promoção, prevenção da saúde e atenção à criança doente 
em campos de prática diversificados que abrangem unida-
des básicas de saúde, hospitais, creches e pré-escolas.

No entanto, organiza-se em disciplinas que não se in-
tegram e com teoria dissociada da prática. Não há inte-
gração entre as diversas disciplinas, nem entre as institui-
ções de ensino e os serviços. A inserção nas práticas ainda 
ocorre somente após o ensino teórico, de forma pontual, 
o que dificulta sua articulação com o cotidiano dos servi-
ços e com o contexto social. Assim, apesar da concepção 
ampliada do processo saúde doença, que possibilita com-
preender a criança inserida em sua família e comunidade, 
há contradição entre o que se propõe e o que se efetiva na 
prática e o ensino ainda se mostra fragmentado e pontu-
al, comprometendo a apreensão da abordagem total no 
atendimento às necessidades da criança, tão pertinente 
à integralidade.

Em síntese, considera-se que as diversas noções de 
integralidade estão presentes no contexto estudado, po-
rém apesar das aproximações, a prática pedagógica não 
favorece a incorporação do princípio da integralidade no 
ensino da saúde da criança. Aponta-se a necessidade de 
integração das disciplinas e de articulação entre institui-
ções de ensino e serviços de saúde para que, de fato, o 
princípio da integralidade seja incorporado na formação 
dos enfermeiros. 
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